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Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria do Tribunal Pleno

TST-MS-011/89.4

IMPETRANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SAO PAULO
Advogado : Dr. José Alayon
IMPETRADO : EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEGUNDA REGIÃO

TST

DESPACHO

0 Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo impetra 
Mandado de Segurança objetivando anular a Cláusula 33? de_acordo firma
do entre o Sindicato dos Hospitais, Clínicas, Casas de Saúde, Laborató
rios de Pesquisas e Análises Clínicas, Instituições Beneficentes, Re 1£ 
giosas e Filantrópicas do Estado de Sao Paulo e o Sindicato dos Emprega 
dos em Estabelecimentos de Serviços de Saúde deSão Paulo.

A Cláusula 33? do acordo, também denominada pela impe
trante de Convenção Coletiva e de acordo coletivo de trabalho, diz que 
"o registro do COREN não será exigido pelos estabelecimentos de serviço 
de saúde por ocasião da admissão do atendente de enfermagem", documento 
n9 05, fls. 15/19.

Segundo o impetrante, a Cláusula 33? é nula de pleno 
direito, tendo sido homologada pelo Tribunal Regional do Trabalho, por 
intermédio de seu Juiz Presidente.

0 Conse1ho impetrante pede que lhe seja concedida li
minar para sustar a aplicação da Cláusula 33? até que o Tribunal Supe
rior do Trabalho a declare nula.

0 Mandado de Segurança é medida cabível para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por "habeas corpus" ou "habeas da 
ta", quando a ilegalidade ou o abuso de poder for de autoridade públi
ca .
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Dois requisitos desde logo devem ser apontados: a prá
tica da ilegalidade e a competência do Tribunal onde se requer o reme 
dio heróico.

0 Conselho impetrante diz que o Tribunal Regional do 
Trabalho da 2? Região, por intermédio de seu Juiz Presidente homologou 
Convenção Coletiva de Trabalho.

Não hã nos autos prova disso.
Primeiro porque não cabe homologação de Convenção Cole 

tiva de Trabalho, que é ato particular praticado por dois Sindicatos 
representativos de empregados e de empregadores, sem a participação da 
Justiça do Trabalho.

Segundo, porque os documentos de fls. 15/19 são cópias 
não autenticadas de documento particular que na forma do artigo 830 da 
CLT não existe juridicamente, não valendo como prova documental.

Terceiro porque se houve homologação de algum acordo o 
ato foi praticado pelo TRT através de seu Grupo de Turmas Normativo, ja 
mais pelo Juiz Presidente do Tribunal que, regimentalmente, não particT 
pa das sessões de julgamento do grupo Normativo, competente para homolo 
gar o acordo.que o impetrante diz que aconteceu, sem provar absolutarnen. 
t e n a d a .

E muita pretensão requerer ao Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho medida liminar para sustar os efeitos de algo que 
nem estã provado nos autos, invocando direito líquido e certo...

Não fosse a manifesta incompetência deste Tribunal pa
ra apreciar o pedido, desde logo seria indeferido, mas como o impetran 
te alega que o ato foi praticado pelo Presidente do TRT da 2? Região, em 
bora sem provar, na forma expressamente prevista no artigo 21, inciso 
VI, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, Lei Complementar n9 35, 
de 14/3/79, a competência para apreciar e julgar este Mandado de Segu
rança é do TRT da 2? Região, com sede na Capital do Estado de São Pau- 
1 o.

Ante o exposto, fundado na incompetência deste TST, de 
termino a remessa dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho da 2? Re

gião, competente, segundo o artigo 31, VI, da Lei Complementar n9 35, 
de 14 de março de 1979.

Publique-se.
BrasTlia, 27 de julho de 1989

MINISTRO GUIMARÃES FALCÃO 
Vice-Presidente, no 

ekercício da Presidência


